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Pelos remendos que a Carta Magna já recebeu,
temos já um monstrengo que, como diz Bernardo
Cabral, merecia regulamentações em alguns artigos

Completou 25 anos de existência a
Constituição Federal, um formidável ca-
lhamaço, uma das mais extensas do
mundo, com vários artigos ainda não
regulamentados e um amontoado de
emendas constitucionais que ajudam a
promover a burocracia a um estágio de
indecência. Se não bastasse a intro-
dução das medidas provisórias.

Foi na elaboração da Constituição de 88
que me aproximei do senador Bernardo
Cabral, escolhido o principal relator do
texto que fez brotar a nova Carta. Quando
se fala em político brasileiro é preciso que
tiremos o chapéu para al-
gumas figuras, em sinal de
reverência, respeito. Me
acostumei a tirar o chapéu
para Bernardo Cabral, em
homenagem à sua inte-
ligência, sua capacidade
de defender os interesses
nacionais, o amor que ele
tem ao Direito.

Cabral é um defensor do
parlamentarismo. Tanto é
que a Constituição de 88
foi totalmente montada
para ser um norteador do
sistema parlamentarista,

daí o estabelecimento em seu texto das
medidas provisórias, figura admitida ape-
nas no parlamentarismo, onde os go-
vernantes caem quando deixam de me-
recer confiança da maioria parlamentar.

No decurso da aprovação da Cons-
tituição de 88, José Sarney, que assumiu
a presidência da República no lugar do
presidente eleito, Tancredo Neves, sem
ter recebido um voto, manobrou para
que a instituição parlamentarista não
constasse do texto constitucional e, co-
mo somos inteiramente desprovidos de
memória, permitimos que a Constituição
de 88 permanecesse no presidencialis-
mo, com a figura grotesca das medidas
provisórias, que fazem a festa dos go-
vernantes inconsequentes que se segui-
ram após a promulgação da Carta.

Cabral, o relator da Constituição de 88,
viu a aberração da figura das emendas
provisórias se constituir numa intromis-

são indevida nos textos
constitucionais, numa ma-
nipulação indecente de
uma Carta Magna que ti-
nha tudo para ser um ins-
trumento da maior valia.

Pelos remendos que a
Constituição de 88 já re-
cebeu, temos já um
monstrengo que, como
diz Bernardo Cabral, me-
recia regulamentações
em alguns de seus ar-
tigos, para melhores en-
tendimentos jurídicos.

Coisas do Brasil!
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Segundo o CNJ, de cada 100 processos tramitando
no Tribunal de Justiça do ES, 72 estão congestionados,
mesmo com o declínio de 6,1% em 2012

Apenas no Tribunal de Justiça do Es-
pírito Santo, os processos novos em
2012 chegaram a 352.460 – sem contar
os das Justiças Federal, do Trabalho,
entre outras que atuam no Estado. Equi-
vale a um caso novo para cada 11
habitantes, mesmo com queda de 10%
em relação ao ano anterior. Especi-
ficamente no 1° grau do TJES, houve um
incremento de 11% nos novos casos,
segundo o trabalho “Justiça em Nú-
meros 2013” – CNJ, ano base 2012.

As posições do Espírito Santo nos
processos criminais estaduais – 8° e 9°
lugares nos casos pendentes e novos em
2012, respectivamente, abaixo apenas
de estados populosos – coloca-o, em
termos relativos, nos primeiros lugares,
reafirmando o alto grau de violências
no Estado.

O saldo total estimado de processos no
TJES é de 865.127. Corresponde a um
processo para cada quatro habitantes.
Então, a judicialização está disseminada
na sociedade, indo além daquela re-
lacionada à política? Um aprimoramento
no “Justiça em Números”, excelente ini-
ciativa do CNJ, seria incluir parâmetros
internacionais comparáveis – possibili-
tando uma resposta a esta pergunta.

Sem questionar o sagrado direito à
Justiça, a indisposição para a nego-
ciação não aprofunda o “tudo vai parar
na Justiça”? De cada 100 processos
tramitando no TJES, 72 estão conges-
tionados, mesmo com o declínio de
6,1% em 2012, com expressiva par-
ticipação relativa do 2° grau (28%). A
fila renitente, além dos problemas in-
ternos à Justiça, não está sendo am-
pliada pelo aumento significativo de
processos, diariamente, muitos dos
quais prescindíveis?

Na relação entre processos baixados
por caso novo, o TJES, com 93%, está
em 18° lugar entre os 27 TJs. Assim,
segue o elevado tempo de tramitação de
processos na Justiça estadual, em que
pese a despesa total do TJES ter crescido
quase 7% ao longo dos últimos quatro
anos, quase 5% somente em 2012.
Quanto a bens e serviços, no último
quadriênio, houve uma queda expres-
siva de quase 24%. Ainda segundo o
relatório do CNJ, “este crescimento re-
laciona-se diretamente ao aumento da
despesa com recursos humanos
(13,1%)”.

Devido a uma discordância entre o CNJ
e o TJES sobre o total de juízes estaduais,
estão em questão os indicadores de pro-
dutividade por magistrado. Por exemplo,
em número de processos baixados por
magistrado, o TJES ocupa a terceira pior
posição – o que mostra a importância de
uma sentença final nessa discordância
para que se possa avaliar o desempenho
da Justiça estadual.

Diretor de Jornalismo: ABDO CHEQUER abdo@redegazeta.com.br | Editor-chefe: ANDRÉ HEES ahees@redegazeta.com.br | Editores Executivos: EDUARDO CALIMAN
ecaliman@redegazeta.com.br e ANDRÉIA LOPES alopes@redegazeta.com.br| Editora Executiva de Web: CINTIA ALVES calves@redegazeta.com.br | Central de Notícias: GERALDO

NASCIMENTO gnascimento@redegazeta.com.br | Domingo: LÚCIA GONÇALVES - lhgonçalves@redegazeta.com.br | Editor de Arte: PAULO NASCIMENTO pnascimento@re-
degazeta.com.br | Editor de Fotografia: CHICO GUEDES fguedes@redegazeta.com.br | Editor de Qualidade: CARLOS HENRIQUE BONINSENHA chboninsenha@redegazeta.com.br

Universidade estadual
pública: sim, é possível!

Lucas Martins
É estudante de Economia e diretor de Políticas Educacionais do Diretório Central dos Estudantes da Ufes

Instituição será uma resposta à carência de um ensino superior público no Espírito Santo

Após o recém-realizado Seminário sobre
Universidade Estadual promovido por
duas secretarias do governo do Estado,
nos dias 18 e 19 de outubro, podemos
afirmar com toda a certeza: o nosso
projeto de Universidade não é só pos-
sível, mas necessário! Há muito os mo-
vimentos sociais lutam por uma Uni-
versidade Estadual que, servindo às ne-
cessidades do povo capixaba, estabe-
lecesse uma resposta à carência de um

ensino superior público no Espírito San-
to. E há muitas razões para essa luta.

Vivemos em um Estado que possui
imensas desigualdades sociais e índices
alarmantes na educação. Ou seja, uma
instituição que seja construída com qua-
lidade, a partir de uma segura fonte de
financiamento, não é algo de que po-
demos abrir mão. O orçamento da Uni-
versidade, para isso, deve ser feito a
partir de vinculação tributária direta.

Mas não só isso: atualmente o dis-
pêndio e a oferta de vagas para o
Programa Nossa Bolsa, verdadeira
transferência de recursos dos cofres
públicos para a iniciativa privada, de-
vem ser progressivamente transferidas
para a futura Instituição Pública Es-
tadual. Assim, poderemos garantir uma
estrutura multicampi, interiorizando a
educação superior pública e garantido
que ela seja presencial.

Esses pontos, debatidos e aprovados
no Seminário sobre Universidade Es-
tadual, estão profundamente articu-
lados com uma política de assistência
estudantil que garanta não só a en-
trada dos pobres, mas sua permanên-
cia. Já no projeto da estrutura física de
cada novo campus deve estar previsto

restaurante universitário, moradia es-
tudantil e creche. Isso permitirá que os
estudantes se voltem integralmente pa-
ra a produção de conhecimento, de
pesquisa e de extensão.

Poderemos, dessa forma, produzir
um conhecimento acadêmico pautado
nas reais necessidades do povo ca-
pixaba, com compromisso teórico, éti-
co e político.

As nossas propostas foram formuladas
e entregues, caberá ao governador de-
cidir para qual lado o seu governo
apontará: se para os interesses das
grandes empresas e sua educação tec-
nicista ou para os interesses da po-
pulação capixaba.

O nosso modelo de Universidade é
possível!
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